PARECER Nº 746, DE  2009
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO  AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 357, DE 2006
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei º 6.374, de 1989, que institui o ICMS, a fim de conceder a isenção do ICMS na aquisição de veículos automotores novos, efetuados por Oficial de Justiça no exercício de sua atividade.

Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes  às 89ªº a 93ª  Sessões Ordinárias de 21 a 28/06/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer  favorável à matéria.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a Comissão de Finanças e Orçamento, que não se manifestou no prazo regimental.

Face a não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, compete-nos, na qualidade de Relator Especial designado, analisar os aspectos previstos no parágrafo 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao analisar o projeto, verificamos que este pretende conceder isenção do ICMS na aquisição de veículos nosvos destinados aos Oficiais de Justiça no exercício de sua atividade, o que em muito contribuirá para o pleno e eficaz exercicio da função desempenhada.

Diante do do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 357 de 2006.

a) Conte Lopes – Relator Especial 

